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MENSAGEM N.o 2L / 2025

RECE tDo

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões

Permanentes,

Excelentíssi mos Sen hores Vereadores,

Venho pelo presente encaminhar a Vossas Excelências, para

apreciação dessa Colenda Edilidade, o Projeto de Lei ora anexo que:

"olspõe sobre a criação do Fundo Municipal de Saneamento Básico e

do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento BásÍco de

Itapeva".

Mediante o presente Projeto de Leí, o Executivo Municipal

tem a intenção de criar um fundo destinado aos serviços de

saneamento básico, bem como um Conselho Municipal com a

finalidade de gerir esse fundo.

Rua Alfredo Moreira de Souza, 379 - Distrito lndustrial - ltapeva/SP - CEP 18410-540

Fone: (15) 3522 0310 - E-maíl: patricia.almeida@itapeva.sp.gov'br
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Tal medida se justifica, pois o fundo irá possuir reservas

financeiras que trarão facilidade na hora de implementar políticas

voltadas ao saneamento básico no Munícipio e o Conselho, além de

geri-lo, homenageará a participação democrática da população em tais

políticas.

Isto posto, conto desde já, com a compreensão dos nobres

Vereadores quanto a relevância da matéria e da necessidade de sua

aprovação.

Certo de poder contar com a concordância dos Nobres

Vereadores desta D. Casa de Leis, aproveito o ensejo para renovar a

Vossas Excelências meus elevados protestos de estima e consideração.

Atenciosa mente,

Assinado digitalmente por ADRIANA DUCH
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PRoJETo DE LEr rrro tl { tzo25

DISPõE sobre a criação do Fundo

Municipal de Saneamento Básico e do

Conselho Gestor do Fundo Municipal

de Saneamento Básico de Itapeva.

A Prefeita Municipal de

Itapeva, Estado de São Paulo,

no uso das atribuições que Ihe

confere o art. 66, VI, da LOM,

Faço saber que a Câmara

Municipal aprova e eu sanciono e

promulgo a seguinte Lei:

CAPITULO I
Do FUNDo MuNrcrpAL DE sANEAMENTo gÁsrco

Art. 10. Fica criado e instituído o Fundo Municipal de Saneamento

Básico vinculado à Secretaria Municipal de Obras e

Rua Alfredo Moreira de Souza, 379 - Distrito lndustrial* ltapeva/SP - CEP 18410-640

Fone: (15) 3522 0310 - E-mail: patricia.almeida@itapeva.sp,gov.br



Município de ltapeva
Procuradoria-Geral do Município

Estado de São Paulo
cNPJ/MF 46.634.358/0001 -77

\-/

\./

Serviços, destinado a apoiar e suportar ações de saneamento básico,

ambiental e de infraestrutura no Município.

Parágrafo único. Sem prejuízo das ações de saneamento básico e

ambiental, de responsabilidade da concessionária dos serviços de

saneamento, fornecimento de água e sistema de esgotamento sanitário,

os recursos do Fundo deverão ser aplicados no custeio de obras e serviços

relativos a:

I- Limpeza, desassoreamento, despoluição e canalização de córregos;

II- Implantação e manutenção de sistemas individuais e coletivos de

captação de água subterrânea;

III- Implantação e manutenção de sístema individual ou coletivo de

sistema séptico e biodigestor;

IV- Implantação e manutenção de sistema de tratamento básico de

água em regiões não atendidas pela concessionária;

V- Abertura e melhoria do viário principal e secundário, vielas,

escadarias e congêneres, em áreas de influência ou ocupadas

predominantemente por população de baixa renda, visando à

regularização urbanística e fundiária de assentamentos precários e de

parcelamentos irregulares do solo;

VI- Intervenções em áreas de influência ou ocupadas

predominantemente por população de baixa renda, visando à

regularização urbanística e fundiária de assentamentos precários e de

parcelamento de solo irregulares;

VII- Implantação de parques e unidades de conservação necessárias à

proteção das condições naturais e de produção de água no

Município, além de reservatórios para o amortecimento de picos de

Praça Duque de Caxias, no 22- Centro - ltapeva/SP - GEP: 18.400-900

Tel/Fax: (15) 3526 8058 - E-mail: iuridico@itapeva.sp.oov.br
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VIII-

IX-

X-

XI.

cheias e congêneres;

Drenagem, contenção de encostas e eliminação de riscos de

deslizamentos;

Soluções estruturais para problemas de drenagem,

deslizamentos, erosões, voçorocas e congêneres;

Desapropriação de áreas para implantação de ações de

responsabilidade deste Fundo;

Provisão habitacional para atendimento de famílias em áreas de

influência ou ocupadas predominantemente por população de baixa

renda, visando à regularização urbanística e fundiária de

assentamentos precários e de parcelamentos do solo irregular.

De repasses financeiros oriundos da prestação dos serviços

públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário

restritos aos valores, prazos e condições previstos no Contrato

firmado com a concessionária para a prestação desses serviços no

Município de Itapeva e destinados à investimentos complementares

a cargo do Município;

Dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas;

De créditos adicionais a ele destinados;

De rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio;

De recursos oriundos de acordos judiciais ou extrajudiciais, de

Termos de Ajustamento de Conduta, multas ambientais e outros

advindos de órgãos públicos;

De outras receitas e recursos eventuais Çu€, por sua natureza,

possam ser destinados ao Fundo Municipal de Saneamento Básico.

Art.2o. O Fundo Municipal de Saneamento Básico será

constituído de recursos provenientes:

I-

II-
III.
IV-

V-

VI.

Praça Duque de Caxias, no 22- Centro - ltapeva/SP - CEP: 18.400-900

Tel/Fax: (15) 3526 8058 - E-mail: iuridico@itapeva.sp.oov.br
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§ 10. A organização e o funcionamento do fundo serão disciplinados por

Decreto do Poder Executivo.

§ 20. Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico serão

depositados em conta corrente específica de titularidade do Fundo

Municipal de Saneamento Básico, com CNPJ próprio, sob a denominação

"Fundo Municipal de Saneamento Básico de Itapeva" a ser aberta e
mantida em instituição financeira oficial, e serão vinculados

exclusivamente, ao atendimento das ações complementares ao

saneamento previstas no artigo 10 e no contrato celebrado com a

concessionária dos serviços de água e esgotamento sanitário.

§ 30. O Fundo Municipal de Saneamento Básico terá contabilidade

própria que será executada pelo Departamento de Contabilidade do

Município e deverá manter registro de todos os atos administrativos a ele

pertinentes, promovendo total transparência.

§ 40. O Poder Executivo deverá regulamentar os mecanismos,

procedimentos para gestão do Fundo, observadas as premissas desta

Lei.

§ 50. O saldo fínanceiro do Fundo será transferido para o exercício

seguinte.

cepÍrulo rr
DO CONSELHO GESTOR

Art. 30. Fica criado o Conselho Gestor do Fundo Municipal de

Saneamento Básico, de caráter deliberativo, fiscalizador e consultivo.

Praga Duque de Caxias, no 22- Centro - ltapeva/SP - CEP: 18.400.900

Tel/Fax: (15) 3526 8058 - E-mail: iuridicq@itapeva.sp.qoy.br
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Art. 40, Compete ao Conselho Gestor:

I- Planejar as ações que demandarão o uso dos recursos do fundo;

II- Aprovar anualmente o plano de aplicação de recursos do Fundo,

com observância das diretrizes e prioridades estabelecidas nesta lei,

e de acordo com o previsto no PIano Municipal de Saneamento;

III- Aprovar as contas anuais do Fundo;

\-/

\-/

IV.

V-

VI.

VII-

IV.

V-

VIII-

I-

II-
III-

Estabelecer normas, procedimentos e condições operacionais do

Fundo;

Aprovar as movimentações financeiras do Fundo, assinando os

documentos e autorizações pertinentes aos atos necessários.

Aprovar seu Regimento Interno;

Dirimir eventuais dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e

normas relativas ao Fundo nas matérias de sua competência;

Dar total transparência a suas manÍfestações e delÍberações, em

meios eletrônicos de acesso público.

Representante da Secretaria Municipal de Obras e Serviços;

Representante da Secretaría Municipal de Finanças;

Representante da Secretaria Municipal de Recursos Hídricos e Meio

Ambiente;

Representante da Concessionária prestadora dos serviços de

saneamento básico.

Representante, escolhido dentre os membros do Conselho

Municipal de Saneamento Básico representantes das entidades

representativas da sociedade.

Art. 50. O Conselho Gestor será composto pelos seguintes membros:

Praça Duque de Caxias, no 22- Centro - ltapeva/SP - CEP: í8.400-900

Tel/Fax: (15) 3526 8058 - E-rrâil: iuridico@itapeva.sp.qov.br
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o Presidente do Conselho Gestor, cabendo à Vice- Presidência ao

Representante da Secretaria Municipal de Recursos Hídricos e Meio

Ambiente; o representante da Secretaria de Finanças será o Tesoureiro.

§ 2o. As movimentações financeiras serão assinadas e autorizadas pelo

Presidente e pelo Tesoureiro do Conselho Gestor do Fundo Municipal de

Saneamento Básico.

§ 30. Os representantes serão nomeados na Ata de Instalação do

Conselho Gestor.

§ 4o. A organização, funcionamento e competência do Conselho Gestor

do Fundo Municipal de Saneamento Básico deverão constar de seu

Regimento Interno, instituído e aprovado por meio de Decreto do Chefe

do Executivo.

§ 50. A participação no Conselho Gestor do Fundo Municipal de

Saneamento Básico não será remunerada, sendo, porém, considerada de

relevante interesse público.

§ 60. As decisões do Conselho Gestor do Fundo Municipal de

Saneamento Básico serão tomadas com aprovação da maioria simples

dos membros presentes e o voto de desempate cabe ao Presidente do

Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico, quando for o

caso.

§ 70. O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico

reunir-se-á, ordinariamente, a cada seis meses e, extraordinariamente,

sempre que convocado pelo seu Presidente.

Praça Duque de Caxias, no 22- Gentro - ltapeva/SP - CEP: 18.400-900

Tel/Fax: (15) 3526 8058 - E-mail: iuridico@itapeya,gr,gov..br
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§ 80. O funcionamento das reuniões do Conselho Gestor do Fundo

Municipal de Saneamento Básico será dÍsciplinado pelo Regimento

Interno, a ser aprovado por seus membros.

§ 9o. O presidente poderá afastar-se por até 30 (trinta) dias, desde que

previamente comunicado e aprovado por unanimidade dos membros,

devendo, nesse período, assumir a presidência, o vice-presidente.

§ 10. A vacância do presidente conduzirá a responsabilidade ao vice-

presidente, até que novo presidente seja designado.

§ 11. A vacância de qualquer dos membros ensejará a substituição em

caráter de urgência, por outro servidor ou representante, indicado pela

secretaria correspondente ou pelas entidades representativas da

sociedade.

CAPÍTULO III
DrsPosrçõEs GERATS

Art. 60. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 20 de março de 2025.
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MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
00L-77CNP 46,634.

DEGLARAçÃO DE ADEQUAçÃO DA DESPESA

Eu, LAÉRCIO LOPES, atualmente no cargo de Secretário Municipal de

Finanças, declaro que a Criação do Fundo Municipal de Saneamento

Básico e e do Conselhor Gestor do Fundo Municipal de Saneamento,

está em conformidade com os requisitos exigidos pela Lei Complementar

n" 101 12000 e 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos

artigos 16 e 17, sendo que o mesmo não causará impacto orçamentário

e financeiro nos dois exercícios subsequentes.

Itapeva, 14 de março de 2025

§,,t,'r'-'jolrwk,, 
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IÀERCIO LOPES
Data: 14/03i 2025 10:48:08-0300
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LAÉRCIO LOPES

Secretário Municipal de Finanças
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Palácio Vereador Euclides Modenezi
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CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n" O044/2025 foi lido em plenário na

L4" Sessão Ordinária Legislativa, realizada em 24103/2025.

O referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 25 de março de 2025.

Luan Bailly
Agente Técnico Legislativo

(15)3524-9200-lwyw,camaraitapeva.sp.gov.br-secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1,135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secreta ria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 044125 às seguintes Comissões Permanentes da Casa:

(í) Comissão de Legislação, Justiça e Redação Participativa;

0< Comissáo de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária;

(>d Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissão de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunioes, 25 de março de 2025.

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(LS)3524-9200-www.camaraitapeva.sp.gov.br-secretaria@camaraitapeva.sp.gov,br
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Parecer no 071 /2025

Referência: Projeto de Lei no 0M/2025
Autoria: Prefeita Municipal

Ementa: "DISPÔE sobre a criação do Fundo Municipal de Saneamento Básico e do
Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico de ltapeva"

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de Projeto de Lei em que o Chefe do Poder Executivo Municipal
pretende criar o Fundo Municipal de Saneamento Básico vinculado à Secretaria Municipal
de Obras e Serviços e seu Conselho Gestor, destinados a apoiar e suportar ações de
saneamento básico, ambiental e de infraestrutura no Município.

Consta do projeto que, sem prejuízo das ações de saneamento básico e
ambiental, de responsabilidade da concessionária dos serviços de saneamento,
fornecimento de água e sistema de esgotamento sanitário, os recursos do Fundo
deverão ser aplicados no custeio de obras e serviços relativos a limpeza,

desassoreamento, despoluição e canalização de córregos; lmplantação e manutenção de
sistemas individuais e coletivos de captação de água subterrânea; abertura e melhoria do
viário principal e secundário, vielas, escadarias e congêneres, em áreas de influência ou
ocupadas predominantemente por população de baixa renda, visando à regularização
urbanística e fundiária de assentamentos precários e de parcelamentos irregulares do
solo; intervenções em áreas de influência ou ocupadas predominantemente por
população de baixa renda, visando à regularização urbanística e fundiária de
assentamentos precários e de parcelamento de solo irregulares; dentre outros serviçso;
provisão habitacional para atendimento de famílias em áreas de influência ou ocupadas
predominantemente por população de baixa renda, visando à regularização urbanística e

fundiária de assentamentos precários e de parcelamentos do solo irregular; dentre outras
obras e serviços (parágrafo único do artigo 1o).

O Fundo Municipal de Saneamento Básico será constituído de recursos
provenientes: I - De repasses financeiros oriundos da prestação dos serviços públicos de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário restritos aos valores, prazos e

Ll8
Parecer Jurídico no 071 12025
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento ]urídico

condições previstos no Contrato firmado com a concessionária para a prestação desses

serviços no Município de ltapeva e destinados à investimentos complementares a cargo
do Município; ll - Dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas; lll - De

créditos adicionais a ele destinados; lV - De rendimentos obtidos com a aplicação de seu

próprio patrimônio; V - De recursos oriundos de acordos judiciais ou extrajudiciais, de
Termos de Ajustamento de Conduta, multas ambientais e outros advindos de órgãos
públicos; Vl - De outras receitas e recursos eventuais que, por sua natureza, possam ser

destinados ao Fundo Municipal de Saneamento Básico (artigo 2o).

A organização e o funcionamento do fundo serão disciplinados por
Decreto do Poder Executivo, bem como os recursos do Fundo Municipal de Saneamento
Básico serão depositados em conta corrente específica de titularidade do Fundo

Municipal de Saneamento Básico, com CNPJ próprio, sob a denominação "Fundo

Municipal de Saneamento Básico de ltapeva" a ser aberta e mantida em instituição

financeira oficial, e serão vinculados exclusivamente, ao atendimento das ações

complementares ao saneamento e no contrato celebrado com a concessionária dos

serviços de água e esgotamento sanitário (§§ 1o e 20 do artigo 2o).

O Fundo Municipal de Saneamento Básico terá contabilidade própria
que será executada pelo Departamento de Contabilidade do Município e deverá manter

registro de todos os atos administrativos a ele pertinentes, promovendo total
transparência (§ 30 do artigo 2o).

O Poder Executivo regulamentará os mecanismos, procedimentos para

gestão do Fundo, observadas as premissas legais, devendo o saldo financeiro do Fundo

ser transferido para o exercício seguinte (§§ 4o e 5o do artigo 2o).

De acordo como os artigos 30 e 40, o projeto também pretende criar o
Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico, de caráter deliberativo,
fiscalizador e consultivo com as seguíntes atribuições: l-PIanejar as ações que

demandarão o uso dos recursos do fundo; ll-Aprovar anualmente o plano de aplicação
de recursos do Fundo, com observância das diretrizes e prioridades estabelecidas nesta

lei, e de acordo com o previsto no Plano Municipal de Saneamento; lll-Aprovar as contas
anuais do Fundo; lV-Estabelecer normas, procedimentos e condições operacionais do
Fundo; V-Aprovar as movimentações financeiras do Fundo, assinando os documentos e

autorizações pertinentes aos atos necessários; Vl-Aprovar seu Regimento lnterno; Vll-
Dirimir eventuais dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas ao Fundo
nas matérias de sua competência; e Vlll-Dar total transparência a suas manifestaçôes e

deliberações, em meios eletrônicos de acesso público.

\I\l
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O Conselho Gestor será composto pelos seguintes membros: !-
Representante da Secretaria Municipal de Obras e Serviços; ll-Representante da

Secretaria Municipal de Finanças; lll-Representante da Secretaria Municipal de Recursos

Hídricos e Meio Ambiente; lV-Representante da Concessionária prestadora dos serviços

de saneamento básico; V-Representante, escolhido dentre os membros do Conselho
Municipal de Saneamento Básico representantes das entidades representativas da

sociedade (artigo 50).

O Representante da Secretaria Municipal de Obras e Serviços será o
Presidente do Conselho Gestor, cabendo à Vice-Presidência ao Representante da

Secretaria Municipal de Recursos Hídricos e Meio Ambiente e sendo o representante da

Secretaria de Finanças o Tesoureiro, devendo as movimentações financeiras serem

assinadas e autorizadas pelo Presidente e pelo Tesoureiro do Conselho Gestor (§§ 1o e 2o

do artigo 5o).

A participação no Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento
Básico não será remunerada, sendo, porém, considerada de relevante interesse público (§

50 do artigo 5o).

Por fim, o artigo 60 estabelece que as despesas com a execução do
futuro diploma legal correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessá rio.

É o relatório necessário.

Protocolado na Secretaria desta Edilidade, o Projeto de Lei no 044/2024
foi lido na 14a Sessão Ordinária, ocorrida no dia 22/03/2024.

O Projeto foi submetido à análise deste Departamento a fim de orientar
os membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa para

apreciação dos aspectos constitucionais e legais.

1. Da ReaulARrDADE FonruAL. ItucranvA LecrsunvA.

Não há no projeto vício de iniciativa, na medida em que compete ao
Chefe do Executivo a deflagração de processos legislativos que disponham sobre a

criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração Pública Municipal,
inserindo-se nesse contexto os Fundos e Conselhos Municipais, conforme dispõe o artigo
40 da LOM, senão vejamos:
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Art. 40 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos Projetos de Lei

que disponham sobre:
| - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos
públicos na administração direta e autárquica;
ll - fixação ou aumento de remuneração dos servidores
lV - organização administrativa, matéria orçamentária, Serviços Públicos e

pessoal da administração;
V - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração Pública
Municipal.

Os Fundos Municipais possuem orçamento próprio e financiam-se
mediante receitas específicas constantes na lei de criação, daí sua autonomia financeira.
Vinculam-se somente às atividades para cujo atendimento foram criados e contam com
normas especiais de controle e prestação de contas, contudo, não têm personalidade
jurídica, e por tal motivo têm no Município o seu ente administrador.

Por gerir a utilização específica de receitas municipais, com vinculação a

realização de serviços específicos, na prática, os Fundos Municipais são tratados como
verdadeiros órgãos do Município, com atribuições e composição explicitadas na própria
lei, pertencendo, portanto, à estrutura organizacional da Administração Municipal.

Por sua vez, os Conselhos Municipais compõem a categoria de órgãos
colegiados de assessoramento, integrantes da estrutura organizacional da Administração
local, cujo objetivo é estudar, incentivar e apresentar sugestões e conclusões a respeito
dos assuntos que lhes são afetos. Não têm personalidade jurídica, não legislam, nem
julgam, porquanto se reputam organismo de consulta, voltados para a discussão das
políticas públicas locais.

Seu papel fundamental consiste em colaborar para a formulação de
políticas, auxiliando a autoridade local nas tomadas de decisões, fiscalizando ou mesmo
gerindo determinadas áreas de atuação cujo interesse ou importância tornem necessário
certo direcionamento e certa especialização.

Dessarte é certo que qualquer Fundo e/ou Conselho Municipal deve ser
criado, extinto ou sofrer alteração em sua estrutura e diretrizes por lei de iniciativa
reservada ao Poder Executivo, consoante o disposto no artigo 61, § 10, ll, "e" da
Constituição Federal, comando esse aplicável aos Municípios, por se tratar de princípio
informador do processo legislativo.

\N
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Deste modo, no tocante à iniciativa, o projeto de lei não apresenta
qualquer vício capaz de invalidá-lo, razáo pela qual passamos à análise da regularidade
material.

2. De Recuuruoeoe Mlrerual. CouprrÊNch EM RlzÃo ol MarÉnra.

Por força do inciso I do artigo 30 da Constituição Federall, os Municípios
foram dotados de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de
legislar sobre assuntos de interesse local.

O mestre Hely Lopes Meirelles2 assim conceitua interesse local:

O que define e caracteriza o "interesse local", inscrito como dogma
constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre o do Estado

ou da União. (...) O entrelaçamento dos interesses dos Municípios com os

interesses dos Estados, e com os interesses da Nação, decorre da natureza
mesma das coisas. O que os diferencia é a predominância, e não a

exclusividade. (...) podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e

imediatamente na vida municipal é de interesse peculiar do Município, embora
possa interessar também, indireta e mediatamente, ao Estado-membro e à

União.

A competência municipal, portanto, reside no direito subjetivo público
de tomar toda e qualquer providência em assuntos de seu peculiar interesse, legislando,
administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou parâmetros fixados pela

Constituição da República e pela Constituição Estadual.

Neste contexto, conclui-se que as normas relativas à administração
municipal (tais como criação e administração de um Fundo e/ou Conselho), reputam-se
assunto de exclusiva competência legislativa do Município, por força da autonomia
político-administrativa que lhe foi outorgada pela Constituição Federal, em especial no
que se refere à matéria orçamentária que lhe é afeta.

Deste modo, não há vício de competência que possa macular a

propositura em apreço, pelo que passamos à análise da materialidade.

3. Do Conrrúoo MarrRnL

1 Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local;
2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 17a ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 11'l-112;

\II)
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Também quanto ao conteúdo material, não constatamos
irregularidades.

Como já relatado, a finalidade do projeto é a criação do Fundo
Municipal de Saneamento Básico e de seu Conselho Gestol destinados a apoiar e
suportar açôes de saneamento básico, ambiental e de infraestrutura no Município.

A Constituição Federal estabelece, em seu artigo 167, inciso lX3, ser
vedada a instituição de fundos de qualquer natureza sem prévia autorização legislativa,
de tal forma que cabe ao Chefe do Executivo, no interesse da criação do fundo especial,

apresentar a proposta ao Legislativo, exigência que foi devidamente observada no
presente caso.

A criação de fundos municipais, os quais constituem forma de gestão

especial de recursos, encontra regramento na Lei Federal n" 4.320/64 a qual estabelece
nos artigos 71 a74 as exigências para sua criação e organização, vejamos:

Art.71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por
lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a
adoção de normas peculiares de aplicação.

Aft.72. A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a fundos especiais

far-se-á através de dotação consignada na Lei de Orçamento ou em créditos
adicionais.

AÉ. 73. Salvo determinação em contrário da lei que o instituiu, o saldo positivo
do fundo especial apurado em balanço será transferido para o exercício
seguinte, a crédito do mesmo fundo.

AÍt.74. A lei que instituir fundo especial poderá determinar normas peculiares
de controle, prestação e tomada de contas, sem de qualquer modo, elidir a

competência específica do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

Extrai-se dos dispositivos legais supracolacionados, que os recursos a

serem alocados nos fundos especiais devem estar atrelados à execução de objetos
específicos, já determinados por meio do diploma legal em que se busca a autorização
legislativa para a sua instituição.

3 Art. 167. São vedados;
()
lX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa.

\\!
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Nesse sentido, o projeto em questão estabelece, especialmente em seu

artigo 1o, a finalidade do fundo especial, qual seja: "opoior e suportar ações de
soneomento básico, ombiental e de infroestruturo no Município" devendo ainda, sem
prejuízo das ações de saneamento básico e ambiental, de responsabilidade da
concessionária dos serviços de saneamento, fornecimento de água e sistema de
esgotamento sanitário, aplicar recursos no custeio das obras e serviços elencadas nos

incisos I a Xl do parágrafo único do artigo 1o.

Por sua vez, o artigo 20 estabelece as receitas que constituirão
o Fundo Municipal de Saneamento Básico, tais como os repasses financeiros oriundos da
prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário
restritos aos valores, prazos e condições previstos no Contrato firmado com a

concessionária para a prestação desses serviços no Município de ltapeva; recursos

oriundos de acordos judiciais ou extrajudiciais, de Termos de Ajustamento de Conduta,
multas ambientais e outros advindos de órgãos públicos; outras receitas e recursos

eventuais que, por sua natureza, possam ser destinados ao Fundo; dentre outras receitas

ali elencadas.

Destaca-se, outrossim, que o Fundo Municipal de Saneamento Básico,

será administrado e fiscalizado por um Conselho Gestor que será criado conforme
competência e composição disciplinadas nos artigos 30 a 50.

De mais a mais, da análise do projeto, não se observa a existência de
qualquer dispositivo que possa tentar limitar os trabalhos de controle pelos órgãos
fiscalizadores, harmonizando-se com o disposto no artigo 74 da Lei Federal no 4.320/64,
não havendo, portanto, qualquer mácula a impedir sua tramitação neste ponto.

Feitas tais considerações, sob o aspecto material, entendemos não haver

irregularidades, estando ausentes vícios de ilegalidade ou inconstitucionalidade
relacionados à matéria tratada.

4. De TÉctucA LecrsurrvA

Neste quesito, considerando que as leis são aprovadas com o objetivo
de promover algum estado de coisas, garantindo direitos e deveres ao longo do tempo à
administração e aos administrados, indica-se, para melhor aplicação e regulamentação

do futuro diploma legal, emenda modificativa ao § 40 do artigo 50.

lsso porque, da leitura do projeto, extrai-se que a previsão do

\)1,

[1 5) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br

ü

7/8

Parecer J uridico n' 07 1 12025



I

Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

dispositivo colide com o disposto no inciso Vl do artigo 4o, segundo o qual, o regimento
interno no Conselho será aprovado por seus membros, e não por decreto do Chefe do
Poder Executivo.

Assim, visando sanar a contradição, sugere-se a apresentação de
emenda nos seguintes termos:

Redação do projeto:
§ 4'. A organização, funcionamento e competência do Conselho Gestor do
Fundo Municipal de Saneamento Básico deverão constar de seu Regímento
lnterno,i ive

Redação sugerida:
§ 40 A organização, funcionamento e competência do Conselho Gestor do
Fundo Municipal de Saneamento Básico deverão constar de seu Regimento
lnterno que será instituído e aprovado por seus membros nos termos do
inciso VI do artigo 40.

Portanto, feitas as considerações de ordem técnica legislativa, nada

obsta o prosseguimento da propositura em análise, estando ausentes vícios de
ilegalidade ou inconstitucionalidade relacionados à matéria tratada, competindo aos

Nobres Edis à discussão política sobre o tema.

5. CorucLusÃo

Ante todo exposto, entende-se, s.mj., que o Projeto de Lei n" 4412025

não apresenta ilegalidade ou inconstitucionalidade, seja em sua forma ou matéria,

passíveis de macular sua apreciação por esta casa de leis, competindo aos Nobres Edis à

discussão política sobre o tema, e a análise da emenda modificativa de ordem técnica

legislativa sugerida no item 4 do parecer.

É o parecer, sob censura de Vossa Excelência

Itapeva, 03 de abril de 2025.
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PROJETO DE LEI 44t2025- OtSpÕe sobre a criação do Fundo Municipalde Saneamento

Básico e do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico de ltapeva.

EMENDA NO 112025

PART!CIPATIVA

LEGISLAÇÃO, JUST!ÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO

\-/

\-/

Art. 10 Ficam modificados os incisos l, ll e lll do Art. 5" do Projeto de Lei no 4412025, que
passam a vigorar com a seguinte redação:

" Art. 5o

| - Servidor Efetivo da Secretaria Municipal de Obras e Serviços;

ll - Servidor Efetivo da Secretaria Municipal de Finanças;

lll - Servidor Efetivo da Secretaria Municipalde Recursos Hídricos e Meio
Ambiente;"

Art. 20 Fica modificado o § 4" do Art. 5" do Projeto de Lei no 4412025, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

" Art. 5o

§4" A organização, funcionamento e competência do Conselho Gestor

do Fundo Municipal de Saneamento Básico deverão constar de seu

Regimento lnterno, que será instituído e aprovado por seus membros nos

termos do i do artigo 4" desta lei. 3t

Palácio Vereador Euclid , 8 de abril de 2025.

RO H

IDENT

V

VIC D BRO

GLEYCE DOR DE ALMEIDA JULIO CESAR

MEM

AUREA AP
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pAREcER conarssÃo LEGrsLeçÃo, JUSTIçA, neoAçÃo E LEGtsmÇÃo
PARTICIPATIVA

No 00042/2025

Propositura: PROJETO DE LE! No 4412025

Ementa: DISPÕE sobre a criação do Fundo Municipal de Saneamento Básico e do

Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico de ltapeva.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Ronaldo Pinheiro

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Economia, Fiscalização e Execução

Orçamentária para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 8 de abril de 2025

PINHEIRO

IDENTE

RO

Ê

VALDI

GLEYCE

VI ESI

MEM

DE ALMEIDA JULIO ME
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pAREcER corurssÃo EcoNoMrA, FrsceuzeçÃo E ExEcuÇÃo
oRçAMErrÁnra

No 00012/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 4412025

Ementa: DISPÔE sobre a criação do Fundo Municipal de Saneamento Básico e do

Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico de ltapeva.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Valdimeia Pereira dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Obras, Serviços Públicos, Atividades Privadas

e Desenvolvimento Urbano para apreciaçãq.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 6 de maio de 2025

RONAL HEIRO

PRESIDENTE

THIAG DEO
VICE-P DE

VALDI

ARAUJO GLEYCE DO DE ALMEIDA

MEMBRO

*Á -?. /.-* Z/ -t
PAULO ROBERTO TARZÃ DOS

MEMBRO
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eAREcER corvussÃo oBRAS, sERVrÇos puBLrcos, ATtvtDADES pRtvADAS

E DESENVOLVIMENTO URBANO

No 0000312025

Propositura: PROJETO DE LEI No 4412025

Ementa: DISPÔE sobre a criação do Fundo Municipal de Saneamento Básico e do

Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico de ltapeva.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Paulo Roberto farzá dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 6 de maio de 2025

Tz-t 1
PAULO ROBERTO TARZÃ DOS

PRESIDENTE

AUSENTE

RONALDO PINHE MARCELO RABE ALHO POLI

IDENT I\íE

WI DO WALTER DANIEL DA SILVA JUNIOR

MEMBROMEMBRO
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neoeçÃo FINAL Do pRoJETo DE LEt 0044/202s

LEGTSLAÇÃo, JUSTIÇA, REDnçÃo E LEGISLnçÃo pARTtctpATtvA

Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de
Saneamento Básico e do Conselho Gestor do
Fundo Municipal de Saneamento Básico de
Itapeva.

CAPíTULO I

DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO

AÉ. 1o. Fica criado e instituído o Fundo Municipalde Saneamento Básico vinculado
à Secretaria Municipal de Obras e Serviços, destinado a apoÍar e suportar ações
de saneamento básico, ambiental e de infraestrutura no Município.

Parágrafo único. Sem prejuízo das ações de saneamento básico e ambiental, de
responsabilidade da concessionária dos serviços de saneamento, fornecimento de
água e sistema de esgotamento sanitário, os recursos do Fundo deverão ser aplicados
no custeio de obras e serviços relativos a:

l- Limpeza, desassoreamento, despoluição e canalizaçáo de córregos;

ll - lmplantação e manutenção de sistemas individuais e coletivos de captação de
água subterrânea;

ll! - lmplantação e manutenção de sistema individual ou coletivo de sistema séptico e
biodigestor;

!V - lmplantação e manutenção de sistema de tratamento básico de água em regiões
não atendidas pela concessionária;

V - Abertura e melhoria do viário principal e secundário, vielas, escadarias e
congêneres, em áreas de influência ou ocupadas predominantemente por população
de baixa renda, visando à regularização urbanística e fundiária de assentamentos
precários e de parcelamentos irregulares do solo;

Vl - lntervenções em áreas de influência ou ocupadas predominantemente por
população de baixa renda, visando à regularização urbanística e fundiária de
assentamentos precários e de parcelamento de solo irregulares;

[15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Vll - Implantação de parques e unidades de conservação necessárias à proteção das
condições naturais e de produção de água no Município, além de reservatórios para
o amortecimento de picos de cheias e congêneres;

Vlll - Drenagem, contenção de encostas e eliminação de riscos de deslizamentos;

lX - Soluções estruturais para problemas de
deslizamentos, erosões, voçorocas e congêneres;

drenageffi,

X - Desapropriação de áreas para implantação de açôes de responsabilidade deste
Fundo;

X! - Provisão habitacional para atendimento de famílias em áreas de influência ou
ocupadas predominantemente por população de baixa renda, visando à regularização
urbanística e fundiária de assentamentos precários e de parcelamentos do solo
irregular.

AÉ. 20. O Fundo Municipal de Saneamento Básico será constituído de recursos
provenientes:

I - De repasses financeiros oriundos da prestação dos serviços públicos de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário restritos aos valores, prazos e
condições previstos no Contrato firmado com a concessionária para a prestação
desses serviços no Município de ltapeva e destinados à investimentos
complementares a cargo do Município;

!l - Dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas;

lll - De créditos adicionais a ele destinados;

lV - De rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio;

V - De recursos oriundos de acordos judiciais ou extrajudiciais, de Termos de
Ajustamento de Conduta, multas ambientais e outros advindos de órgãos públicos;

Vl - De outras receitas e recursos eventuais que, por sua natureza, possam ser
destinados ao Fundo Municipal de Saneamento Básico,

§ ío.A organização e o funcionamento do fundo serão disciplinados por Decreto do
Poder Executivo.

§ 2o. Os recursos do Fundo Municipalde Saneamento Básico serão depositados em
conta corrente específica de titularidade do Fundo Municipal de Saneamento Básico,
com CNPJ próprio, sob a denominação "Fundo Municipalde Saneamento Básico de
Itapeva" a ser aberta e mantida em instituição financeira oficial, e serão vinculados
exclusivamente, ao atendimento das ações complementares ao saneamento

[15) 3524-9200 - www.itapeva,sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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previstas no artigo 1o e no contrato celebrado com a concessionária dos serviços de
água e esgotamento sanitário.

§ 3". O Fundo Municipal de Saneamento Básico terá contabilidade própria que será
executada pelo Departamento de Contabilidade do Município e deverá manter
registro de todos os atos administrativos a ele pertinentes, promovendo total
transparência.

§ 4o. O Poder Executivo deverá regulamentar os mecanismos, procedimentos para
gestão do Fundo, observadas as premissas desta Lei.

§ 5o. O saldo financeiro do Fundo será transferido para o exercício seguinte

CAPíTULO II

DO CONSELHO GESTOR

Art.3o. Fica criado o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico,
de caráter deliberativo, fiscalizador e consultivo.

Art. 4o. Compete ao Conselho Gestor:

I - Planejar as ações que demandarão o uso dos recursos do fundo;

Il - Aprovar anualmente o plano de aplicação de recursos do Fundo, com observância
das diretrizes e prioridades estabelecidas nesta lei, e de acordo com o previsto no
Plano Municipal de Saneamento;

lll - Aprovar as contas anuais do Fundo;

lV - Estabelecer normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo;

V - Aprovar as movimentações financeiras do Fundo, assinando os documentos e
autorizações pertinentes aos atos necessários.

Vl - Aprovar seu Regimento lnterno;

Vll - Dirimir eventuais dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas ao
Fundo nas matérias de sua competência;

Vlll - Dar total transparência a suas manifestações e deliberações, em meios
eletrônicos de acesso público.

Art. 50. O Conselho Gestor será composto pelos seguintes membros:

| - Servidor Efetivo da Secretaria Municipal de Obras e Serviços;

[15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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ll - Servidor Efetivo da Secretaria Municipal de Finanças;

lll - Servidor Efetivo da Secretaria Municipal de Recursos Hídricos e Meio Ambiente;

lV - Representante da Concessionária prestadora dos serviços de saneamento básico

V - Representante, escolhido dentre os membros do Conselho Municipal de
Saneamento Básico representantes das entidades representativas da sociedade.

§ 1". O Representante da Secretaria Municipal de Obras e Serviços será o
Presidente do Conselho Gestor, cabendo à Vice- Presidência ao Representante da
Secretaria Municipal de Recursos Hídricos e Meio Ambiente; o representante da
Secretaria de Finanças será o Tesoureiro.

§ 2'. As movimentações financeiras serão assinadas e autorizadas pelo Presidente
e pelo Tesoureiro do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico.

§ 30. Os representantes serão nomeados na Ata de lnstalação do Conselho Gestor,

§4". A organização, funcionamento e competência do Conselho Gestor do Fundo
Municipal de Saneamento Básico deverão constar de seu Regimento !nterno, que será
instituído e aprovado por seus membros nos termos do inciso Vl do artigo 4" desta lei.

§ 5'. 4 participação no Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico
não será remunerada, sendo, porém, considerada de relevante interesse público.

§ 6". As decisões do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico
serão tomadas com aprovação da maioria simples dos membros presentes e o voto
de desempate cabe ao Presidente do Conselho Gestor do Fundo Municipal de
Saneamento Básico, quando for o caso.

§ 7". O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico reunir-se-á,
ordinariamente, a cada seis meses e, extraordinariamente, sempre que convocado
pelo seu Presidente.

§ 8". O funcionamento das reuniões do Conselho Gestor do Fundo Munícipal de
Saneamento Básico será disciplinado pelo Regimento lnterno, a ser aprovado por
seus membros.

§ 9'. O presidente poderá afastar-se por até 30 (trinta) dias, desde que previamente
comunicado e aprovado por unanimidade dos membros, devendo, nesse período,
assumir a presidência, o vice-presidente.

§ í0. 4 vacância do presidente conduzirá a responsabilidade ao vice-presidente, até
que novo presidente seja designado.

(15) 3524-9200 - www.itapeva,sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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s 11. A vacância de qualquer dos membros ensejará a substituição em caráter de

urgência, por outro servidor ou representante, indicado pela secretaria
correspondente ou pelas entidades representativas da sociedade.

cepírulo rtt

DrsPosrçÕrs e eRlrs

Art. 6o. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Palácio Vereador Eucli s Modenezi, 09 de maio de 2025

DO

PRESIDENTE W

GLEYCE ALME!DA

AUREA

JULIO CESAR

D E
U

\-/
EIDA

MEMB
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AUTOGRAFO 04612025

REDAçÃO FINAL DO PROJETO DE LEI 0044t2025

Dispoe sobre a criação do Fundo Municipal de

Saneamento Básico e do Conselho Gestor do Fundo

Municipal de Saneamento Básico de ltapeva.

CAPíTULO I

DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO

AÉ. ío. Fica criado e instituÍdo o Fundo Municipal de Saneamento Básico vinculado à

Secretaria Municipal de Obras e Serviços, destinado a apoiar e suportar ações de

saneamento básico, ambiental e de infraestrutura no Município.

Parágrafo único. Sem prejuízo das ações de saneamento básico e ambiental, de

responsabilidade da concessionária dos serviços de saneamento, fornecimento de

água e sistema de esgotamento sanitário, os recursos do Fundo deverão ser aplicados

no custeio de obras e serviços relativos a:

l- Limpeza, desassoreamento, despoluição e canalizaçáo de córregos;

ll - lmplantação e manutenção de sistemas individuais e coletivos de captaçâo de

água subterrânea;

lll - lmplantação e manutençáo de sistema individual ou coletivo de sistema séptico e

biodigestor;

lV - lmplantação e manutenção de sistema de tratamento básico de água em regiões

não atendidas pela concessionária;

V - Abertura e melhoria do viário principal e secundário, vielas, escadarias e

congêneres, em áreas de influência ou ocupadas predominantemente por população

de baixa renda, visando à regularizaçáo urbanística e fundiária de assentamentos

precários e de parcelamentos irregulares do solo;

Vl - lntervenções em áreas de influência ou ocupadas predominantemente por

(15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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população de baixa renda, visando à regularização urbanística e fundiária de

assentamentos precários e de parcelamento de solo irregulares;

Vll - lmplantação de parques e unidades de conservaçâo necessárias à proteção das

condiçÕes naturais e de produção de água no Município, além de reservatórios para

o amortecimento de picos de cheias e congêneres;

Vlll - Drenagem, contenção de encostas e eliminação de riscos de deslizamentos;

lX - Soluções estruturais para problemas de drenagem,

deslizamentos, erosões, voçorocas e congêneres;

X - Desapropriação de áreas para implantação de açÕes de responsabilidade deste

Fundo;

Xl - Provisão habitacional para atendimento de famÍlias em áreas de influência ou

ocupadas predominantemente por população de baixa renda, visando à regularização

urbanística e fundiária de assentamentos precários e de parcelamentos do solo

irregular.

Art. 20. O Fundo Municipal de Saneamento Básico será constituído de recursos

provenientes:

I - De repasses financeiros oriundos da prestação dos serviços públicos de

abastecimento de água e de esgotamento sanitário restritos aos valores, prazos e

condições previstos no Contrato firmado com a concessionária para a prestação

desses serviços no Município de ltapeva e destinados à investimentos

complementares a cargo do Município;

ll - Dotaçoes orçamentárias a ele especificamente destinadas;

lll - De créditos adicionais a ele destinados;

lV - De rendimentos obtidos com a aplicação de seu proprio patrimônio;

V' De recursos oriundos de acordos judiciais ou extrajudiciais, de Termos de

Ajustamento de Conduta, multas ambientais e outros advindos de órgãos públicos;

Vl - De outras receitas e recursos eventuais que, por sua natureza, possam ser

destinados ao Fundo Municipal de Saneamento Básico.

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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§ 1o.A organização e o funcionamento do fundo serão disciplinados por Decreto do

Poder Executivo.

§ 20. Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico serão depositados em

conta corrente específica de titularidade do Fundo Municipal de Saneamento Básico,

com CNPJ próprio, sob a denominação "Fundo Municipal de Saneamento Básico de

Itapeva" a ser aberta e mantida em instituição financeira oficial, e serão vinculados

exclusivamente, ao atendimento das açÕes complementares ao saneamento previstas

no artigo 1o e no contrato celebrado com a concessionária dos serviços de água e

esgotamento sanitário.

§ 3o. O Fundo Municipal de Saneamento Básico terá contabilidade própria que será

executada pelo Departamento de Contabilidade do Município e deverá manter registro

de todos os atos administrativos a ele pertinentes, promovendo total transparência.

§ 4o. O Poder Executivo deverá regulamentar os mecanismos, procedimentos para

gestão do Fundo, observadas as premissas desta Lei.

§ 5o. O saldo financeiro do Fundo será transferido para o exercício seguinte.

CAPÍTULO II

DO CONSELHO GESTOR

Art. 3o. Fica criado o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico,

de caráter deliberativo, fiscalizador e consultivo.

Art. 40. Compete ao Conselho Gestor

I - Planejar as ações que demandarão o uso dos recursos do fundo;

!l - Aprovar anualmente o plano de aplicação de recursos do Fundo, com

observância das diretrizes e prioridades estabelecidas nesta lei, e de acordo com o

previsto no Plano Municipal de Saneamento;

lll - Aprovar as contas anuais do Fundo;

lV - Estabelecer normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo;

[15) 3524-9200 - www,itapeva,sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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V - Aprovar as movimentações financeiras do Fundo, assinando os documentos e

autorizaçÕes pertinentes aos atos necessários.

Vl - Aprovar seu Regimento lnterno;

Vll - Dirimir eventuais dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas

ao Fundo nas matérias de sua competência;

Vlll - Dar total transparência a suas manifestações e deliberações, em meios

eletrônicos de acesso público.

Art. 5o. O Conselho Gestor será composto pelos seguintes membros:

I - Servidor Efetivo da Secretaria Municipal de Obras e Serviços;

ll - Servidor Efetivo da Secretaria Municipal de Finanças;

lll - Servidor Efetivo da Secretaria Municipal de Recursos Hídricos e Meio Ambiente;

lV - Representante da Concessionária prestadora dos serviços de saneamento

básico.

V - Representante, escolhido dentre os membros do Conselho Municipal de

Saneamento Básico representantes das entidades representativas da sociedade.

§ 1". O Representante da Secretaria Municipal de Obras e Serviços será o

Presidente do Conselho Gestor, cabendo à Vice- Presidência ao Representante da

Secretaria Municipal de Recursos Hídricos e Meio Ambiente; o representante da

Secretaria de Finanças será o Tesoureiro.

§ 2". As movimentaçÕes financeiras serão assinadas e autorizadas pelo Presidente

e pelo Tesoureiro do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico.

§ 30. Os representantes serâo nomeados na Ata de lnstalação do Conselho Gestor.

§4'. 4 organização, funcionamento e competência do Conselho Gestor do Fundo

Municipal de Saneamento Básico deveráo constar de seu Regimento Interno, que

será instituído e aprovado por seus membros nos termos do inciso Vl do artigo 4"

desta lei.

§ 5".A participaçâo no Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico

não será remunerada, sendo, porém, considerada de relevante interesse público.

§ 6". As decisões do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico

serão tomadas com aprovação da maioria simples dos membros presentes e o voto

(15) 3524-9200 - www,itapeva,sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



,ffi&t
á i.:*r'ffiil:v$;

v

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1,135 - |ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Ad mi nistrativa

de desempate cabe ao Presidente do Conselho Gestor do Fundo Municipal de

Saneamento Básico, quando for o caso.

§ 7". O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico reunir-se-á,

ordinariamente, a cada seis meses e, extraordinariamente, sempre que convocado

pelo seu Presidente.

§ 8'. O funcionamento das reuniões do Conselho Gestor do Fundo Municipal de

Saneamento Básico será disciplinado pelo Regimento lnterno, a ser aprovado por

seus membros.

§ 9". O presidente poderá afastar-se por até 30 (trinta) dias, desde que previamente

comunicado e aprovado por unanimidade dos membros, devendo, nesse período,

assumir a presidência, o vice-presidente.

§ 10. 4 vacância do presidente conduzirá a responsabilidade ao vice-presidente, até

que novo presidente seja designado.

§ 11. A vacância de qualquer dos membros ensejará a substituição em caráter de

urgência, por outro servidor ou representante, indicado pela secretaria

correspondente ou pelas entidades representativas da sociedade.

CAPíTULO III

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 60. As despesas com a execuçâo desta Lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

AÉ. 70. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 13 de maio d e 2025

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

[15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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oFícro 126t2025

ItapeVâ, 13 de maio de2025,

Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria o autógrafo apresentado e

aprovado na25a Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

DispÕe sobre a denominação de via

pública Belarmino Leme da Costa Neto,

no Bafro Cercadinho, Distrito

Gu arizinho.

Altera a Lei no 2.090, de 29 de

dezembro d e 2003, para isentar do

pagamento de lmposto Sobre Serviços

de Qualquer Natu rcza as Comunidades

Terapêuticas,

Autografo
Projeto de

Lei
Autor Ementa

39t2025
PROJETO

DE LEI

42t2025

Vanderlei

Pacheco

40t2025 PROJETO

DE LEI

48t2025

Marinho

Nishiyama

41 12025

PROJETO

DE LEI

54t2025

Val Santos

DispÕe sobre a criação de pistas de

esportes radicais otf-road que atendam

praticantes de Motocross, Velocross e
Bicicross no MunicÍpio de ltapeva/SP.

42t2025

PROJETO

DE LEI

61 12025

Marinho

Nishiyama

Altera a ementa e o artigo 1o da Lei

Municipal no 5.177 , de 1 I de dezembro

de 2024.

43t2025

PROJETO

DE LEI

64t2025

Marinho

Nishiyama

lnclui no Calendário Oficial do Município

o Dia Municipal da Ordem das Filhas de

JÓ.

lnstitui a Semana [Vlunicipal de

Prevenção ao Afogamento lnfantil e

Adolescente, ho Município de ltapeva

4412025 PROJETO

DE LEI

6612025

Júlio Ataíde

4512025

PROJETO

DE LEI

6812025

Adriana

Duch

l\/achado

DISPÕE sobre a alteração

denominação da Secretaria

Desenvolvimento Social.

da

de

[15) 352 4-9200 - www.itapeva,sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov,br
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4612025

PROJETO

DE LEI

4412025

Adriana

Duch

[/achado

DISPÕE sobre a criação do Fundo

Municipal de Saneamento Básico e do

Conselho Gestor do Fundo Municipal de

Saneamento Básico de ltapeva,

\-'l

\-/

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada

estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

llma. Senhora

Adriana Duch Machado

DD. Prefeita

Prefeitura [tflunicipal de ltapeva

t15) 3524-9200 - www,itapeva,sp,leg,br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, flo uso de suas

atribuiçÕês,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 44t2025, que "DISPÓE

sobre a criação do Fundo Municipal de Saneamento Básico e do Conselho Gestor do

Fundo Municipal de Saneamento Básico de ltapeva.",Íoi aprovado em 1a votação na

24a Sessão Ordinária, realizada no dia 8 de maio de 2025, e, em 2a votação na 254

Sessão Ordinária, realizada no dia 12 de maio de 2025.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador Eucl [Vlode nezr, de maio de 2025

ROG ALMEIDAAPARECIDO

Oficia! Admin

[15) 352 4-9200 - wvrw.itapeva.sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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§erte-felrü, tr3 da maio da 20X5 Edlçáo ne 1654 I

publlcaçâo.
Paláclo Prefeito Cícero Marques, 2L de maio de 2025.

ÀDRIÀNÀ DÜCH MÂCHÂDO
Prsfeltr illuniclpal

VICTOR ROI{COH §E I,IELO
Prcrurudor{eral do ltlunlcíplo

L§I il.g 5.?52, DE 21DE MÀIO DE:025
§l§pÔE sobre a denorninaçáo de vla pública

Belarmino Leme da Côstâ NÊto, no Eairro Cercadinho,
Disrito Guarizinho.

Â PR§FTITÂ MUI{ICIPÀL §E ITAPEVA, Estado de 5âo
Paulo, faço saber qu* a Cámara Munlcipal ôprovã e êu
sânciono, com base no art. 66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Art. 1§ Passa a denominar-se Eelarmino Leme da
Costâ Nêto a via públicâ sêm saída que se inicia na
segunda travêssâ da Rua da Paz, n0 §êntido a Vila dos Vaz,
no Bairro Cercadinho, Distrlto Guarizlnho.

Art" 2o Ista Lei êntra êm vigor na data de sua
publicação.

Palácio Prefeito CÍcero Marques, 21 de maio de 2025..v 
ADRIAüIA DUCH II,IÀC}IÀDO

Prefelta illunlclpal
VICTO* ROÍ,ICOX OE MELO

LII N.e 5.253, DE 21§t l,rÂl0 §[ 1025
lN§TlTt l a Semana Munlcipal de Prevenção ao

Afogamento lnfantil e Âdolescente, no Municíplo de ltapeva.
Â PREF§Í?Â MUilICIPAL DE ÍTâPEVâ, E§tâdO dE 5ãO

Paulo. faço saber que a Câmara Municipal aprova ê eu
sônciono, com base no art. 66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Àrt. 1§ Fica instituída a §emana Municipal de
Prevenção ao Afogamentô lnFôntil e Adolescente, qúe pãssa

a integrar o Calendário OÍicial de Eventos do munlcípio.
Parágrafo único. A data â que se refere o caput será
lembrada, anualmente, nâ semanâ quê compreênde o dia
25 de jutrho, dia instituído pela Organização Mundial da
Saúde (OM5), que proínovê a §emana Mundial de
Prevenção aos Afogamentos,

Ar"t. 2o Á Semana de que trâtâ esta lei terá como

- objetivo conscientizar e alertar a populaçâo sobre os riscos
de afogamento infãntil e adolascente, sensibilizar a
Eociedade sobre a importância de prevenir acidentes e
promovêr campanhas, palestras e outràs açôes de
prevenção.

Art. 3o Para viabilizar os objetivos previstos nestâ Lei,
poderão ser firmadas parcerias com êntidades públícas e/
ou privadas, visando a promoç§o de atividades e evêntos
sócio educativos, campanhas, palestras e seminÉrios.

Art. 4o 0 PodEr Executivo Municlpal poderá
regulamentara presêntÊ Lêi,

Art. 5o Às despesas decorrentes da exe(uçâo da
pr€sêntê lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplêmentadas se necessário.

Art" 6o ãsta Lei entra em vigor na dâtâ de sua
publlcaçã0.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 2L de malo de 2025.
ÀDRNT.IÂ DUCTI MÀCHÂÍ}O

PreÍolta l.{unlclpal
VIC?OR ROÍ{COtrl DE MELü

Procurador-Gera I do Munlcíplo
LEl r,l.r 5.234, DE 2l DE Í.,lAlO D3 2023

D|§PÕE sobre a alterâçáô da d 0

Secretariâ de DesênvCIlvimento Social.

A PREF,EITÀ i,IUNlCl.PÂL DE

Paulo, faço sâbêr quê â C$mârã Municipal
sônciono, com base n0 ârt.66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, a segtlinte Lei:

Art. l§ Flca alterade â densminação da Secrêteriâ
Mu nicipal de üesenvoluirnento Sociaf parâ Sec rêtaria
Municipal dê Assistán(iâ Socíal.

Á,rt. Ie fista Lei entrâ en] uigor na data de sua
publicação, r'êvo§adas as disposições em contráric"

Pafácio Prefeito Cícero Marque§, ?L de rnâio de 2025.
ADRIâHA DUCH }dACHÀUO

,Prefelta 'Flunklpa;l
VICTOR RO.tlCüH DE MELO

Procurtdor-Geral do Ítl unlcí:plo

LEI il.§ 5,255, Dr 2X. DE ffiÁlO D[ 2ü2§
D|§PÔE sobre â criaçâo dü Fundo frduniclpal de

Saneãmento Básico e do Conselho §estor do Fundo
Municipal de Saneârnento tsásiro de ltapeua,

* P.R.EFEITÀ IUIU:NICIPAI DE ITAP.EVA, §stado de §ão
Paulo, faço sâber que ã Câmâra Municipal aprova e eu
§ônciono, corn base no ârt.66, Vl, da Lei Orgânica do
F4unicÍpio, a seguinte Lei:

Art. Is Ficô (riado e ,nstituído o Fundo Municipa,l de
5anÊâmento Básico uinculado à Secretariâ Municipal de
Obras e Serviços, destinâdo ê apoiar e suportar aÇüês de
sâneâmento bási[o, âmbiental ê de infraestrutura no
Município,

Farágrtfo único. Sern prejuízo das âÇôes de
§anearnento básicü e arnbientâ|, de respünsâbilidade da

concessionária dos sêrviços de sânêârnento, fornecirnento
de água e sistemâ de esgotârnÊnto sanitário, os recursos
do Fundo deverão sêr âplicados nÕ custeio de obra,s e
serviços rêlat,ivos a:

Limpezâ, desassoreâmêntü, despoluiçáo e canalizaçào
de córrego§;

lmplantaEâo Ê fflônutenção {e sistemas indlviduais e

coletivo§ de (ãptâção de água subterránea;
lrnplantâçáü e mânutênÇ§o de sistema individual ou

co,letivo de sisterna sêptico e biodigestor;
lmplantaçâo e manutenÇâo de sistema dê tratarnento

básico de ág ua em regiôes nâo atend id aE pelâ
c0ncessio,nária;

Abertura s rllelhoria do viário principal ê sÊcundário,
vielas, e§(âdarlas e congêneres, e{r} áreas de influência ou

ocupadâs prÊdorninanternÊnte por püpulaçâo de baixa
rendâ, visândo à rÊgularieação urbanística e fu,ndlária de
âssentarnentos prÊcárÍos e dÊ parcelamento§ irregulares do
§olo;

lntervençÕes em árear de influência ou ocupadâ§
predoínina,nternente por população de baixâ rêilda, visãndo
à reguüariuaÇâo urbaníEtica e fundiária de assentãmento§
prêcários e de pãrcêtâniento de solo irregulâre§;

lnrplantaÇâü de parques e unidades de consÊrvâção
necÉss*rias à iorotÊÇào das condiçÕes nâturals ê de
produçto de água no Município, alÉm de reservatóriüs pâra
o âmürtecirnento de picos de cheias e congênêrÊs:

Drenagern, cüntenção de encostãs e elirninação de
riscos de deslizarnentos;

*es#
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Soluçôes
estruturâis parâ
problemas
de drenagem, degllzamentos, erosÕes, voçorocas e

congêneres;
Desapropriação de áreas para irnplantaçâo de açôes

de responsabilidade deste Fundo;

Frovisão habitacional para atêndlmento dê famílias em
áreas de influência ou ocupadas predominantemênte por
populaçâo de baixa renda, visando à regularizaçâo
urbanÍstica e fundiária de assentamentos precários e de
parcelamentos do solo irregular.

Ârt. 2e 0 Fundo Municipal de §anearnento Básico será
constituído de recursos provenientes:

De repasses financeiros oriundos da prestaçáo dos

serviços públicos de abastecimento de água e de
esgotamento sanitário restritos aos valores, prazos Ê

condiçôes previstos no Contrato firmado com â

concessionária para a prestaçâo desses serviços no
MunicÍpio de ltapeva e destinados à investimentos
cornplementares ô cargo do Município;

Dotâçõ€§ orçamentáriâs a ele especificamente
destinadas;

De créditos adicionais a ele destinados;
De rendimentos obtidos com a aplicação de seu

próprio patrimônio;

Oe recursos oriundos de acordos judiciais ou
extrajudiciais, de Termos de Ajustamento de Conduta,
multas ambientais e outros advindos de órgãos públicos;

De outras receitas e r€cursos eventuais que, por sua
naturêzâ, possam ser destinados ao Fundo Municipal de
Saneamento Básico.

§ 1p A organização e o funcionamento do fundo serão
discipllnados por Decreto do Poder Executivo.

§ 2c Os recur§os do Fundo Munícipal de Saneamento
Básico serão depositados em contã corrênte específica de
titularidade do Fundo Municipal de Saneamento Básico,
com CNPJ próprio, sob a denominaçâo "Fundo Municipal de
§aneamento Básico de ltapeva" a ser aberta e mantida em
instituição financeira oficial, e serâo vinculados
exclusivamente, ao atendimento das ações
cornplementares ao saneamento previstas no artigo 1e e no

contrato celebrado com a concesslonária dos serviços de
água e esgotamento sanitário.

§ 3c CI Fundo Municipal de Saneamento Básico terá
contabilidade própria que será executada pelo
oepartamento de Contabilidade do Municipio e deverá
manter registro de tod0s os ato§ administrativos a ele
pêrtinentes, promovendo total transpa rência.

§ 4e 0 Poder Executivo deverá regulamentar os
mecanismos, procedimentos para gestáo do Fundo"
observadas as premlssas desta Lei.

§ 50 O saldo financeiro do Fundo será transferido para

o exercício seguinte' 
cAPrTuLo lr

DO COH§ELHO §E§TOB
Art. 3o Fica criado o Conselho Gestor do Fundo

Municipal de Saneamento 8ásico, de caráter deliberativo,
fiscalizador e consultivo.

Art. 4! Compete ao Conselho Gêstor:
| - Planejar as ações que demandarâo o uso dos

recursos do Íundo;

ll - Aprovar anualmente o plano de aplicação de
rêcursos do Fundo, com observância das dlretrizes e
priorldades estabelecidas nesta lei, e de acordo (oín o
previsto no Plano Municipal de §anearnento;

lll - Aprcvar as contas anuais do Fundo;
lV - EstabelÊ{er normâs, procedimentos e condiçôes

operacionais do Fundo;

V - Aprovar as movirnentâçôes financeiras do fundo,
assinando os documentos e autorizaçôes pertinentes ôos
atos necessários.

Vl - Aprovar seu Regimento lntemo;
Vll- Dirimlr eventuais dúvidas quanto à aplicação das

diretrizes e norrnas relativas ao Fundo nas mâtêriâs de sua
competênciâ;

Vlll - Dar total transparêncla a suas manifestaç6es e
deliberações, em meios eletrônicos de acesso público.

Ârt. 5e 0 Conselho Gestor será composto pelos
§eguintes membros:

I - Servidor §fetivo da Secretaria Municipal de Obras e
Serviços;

ll - §ervidor Efetivo da Secretaria Municipal de--
Finanças;

lll - Servidor Efetivo da Secretâria Municipal de
Recursos Hídricos e Meio Ambiente;

lV - Repres€ntante da Concessionária prestadora dos
serviços de sanêamento básico;

V - Representante, escolhido dentre os membros do
Conselho Municipal de §aneamento Básico represêntantes
das entidades representâtivas da sociedade.

§ l" 0 RepresÊntântê da §ecrêtaria Municipal de Obras
e Serviços será o Presidente do Conselho Gestor, cabendo à
Vice- Presidência ao Representantê da Secretaria Municipal
de Recursos Hídricos e Meio Ambiente; o representante da
§ecretaria de Finanças será o Tesoureiro.

§ 2o As movimentaçôes financeiras serâo assinadas e
autorizadas pelo Presidente e pelo Tesoureiro do Conselho
Gestor do Fundo Municipal de Saneamento 8ásico.

§ 3r Os representantes serão norneados na Ata de
lnstalaçâo do Conselho Gestor.

§ 4' A organização, funcionamento e competência do ^
Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico
deverâo constar de seu Regimento lnterno, que será
instituÍdo e aprovado por seus membros ncs termos do
inciso Vl do artigo 4o desta lei.

§ 5' A pârticipâçâo no Conselho Gestor do Fundo
Municipal de Saneamento Básico não será remunerada,
sendo, porém, considerada de relevante interessÊ público.

§ 6' As decisões do Conselho Gastor do Fundo
Municipal de Saneamento Básico serâo tomadas com
aprovaçâo da maloria simples dos membros presentes e o
voto de desempate cabe ao Presidente do Conselho Gestor
do Fundo Municipal de Saneamento Básico, guando for o
ca50.

§ 7' 0 Conselho Gestor do Fundo Municlpal de
§aneamento Básico reunir-se-á, ordinariamente, a cada seis
mêsês e, extraordinariamente, §empre que donvocado pelo

ssu Presldentê.

§ 8o O funcionamento das reuniôes do Conselho Gestor
do Fundo Municipal de Saneamento gásico será disciplinado
pelo Regimento lnterno, a ser aprovado por sêus rnernbros.

§ 9' 0 presidente poderá afastar-se por até 30 {trinta)
dias, desde que previamente comunicado e aprovado por
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unanlrnidade dos mernbros, devendo. nesse período,
assurnir a presidência, o vlce-presldente.

§ 10 A vacâncla do presidente cônduzirá â

responsabilidade ao vice-presidentê, àtê quê novo
presldente seja designado.

§ 11 A vacância de qualquer dos me mbros ensejará a

substltulção em cartter de urgência, por outro servldor ou
reprêsêntântê, lndlcado pela secretaria correspondente ou
pelas entidadês rêpres€ntativas da socledade.

CApITULO nr
D|§PO§|çÔES GERÀ|§

Art. 6§ Às despêsf,s com a execução desta Lel
correráo por contô das dotaçôes orçamentárias prôprias,
§uplêmêntadas se necessário.

Ârt. 7s Esta Lei êntrâ em vigor na data de sua
publicaçã0, revogadas as disposições em contrário.

Palácio PreÍeito Cícero Marques, 21 de maio de 2025.
ADRIÂUA DUüH MÀCHÀâO

Prefelta ldunlclpal
VICTOR ROllCOI*l DE MELO

Procurador-Geral do ldu nlcíplo
v DECR§TO N.e 14.563, Dr 20 DE MAIO DE 2025

I{OHEIA os membros do Conselho Municipal de Defesa

do Pâtrimônio Histórico, Arquitetônico, ArtÍstlco e Turístico
de ltapeva- "C0M0EPF|AAT".

Â Prefelta ldunlclpal de ltapeva, Estado de 5ão
Paulo, no uso das atribuições que lhe confere o âÍt. 66, Vlll,
da L0M, e

COll§IDüRAHDO a criaçâo do Conselho Municipal de
Defesa do pâtrirflônio Histórico, Arquitetônlco, ÀrtÍstico Ê

Turístico dê ltapêvâ (COMDEPHAAT), na forma da Lei
l',tunicipal n.e 2,753, de 6 de maio de 2008, com alteraçôes
postericres trazidas pela Lei Municipal n.e 2.849, de 26 de
fevereiro de 2009; pela Lei Municipal n.c 3.133, de 26 de
outubro de 2010; pela Lei Municipal n.0 3.273, de 16 de
§êtembrô de 2011; pela Lei Municipal n.c 3.748, de 18 de
novernbro de 2014; e pela Lei Municipal n.0 4.718, de 15 de
julho de 2022:

COX§I9ERAXDO a lndlcaçâo dos membros,
encaminhada através dc processo adrninlstrativô n.e

'- 9.334/2025.
gECRETâ

Art. Is Ficâm nomeados membros do Conselho
Municipal de Defesa do PatrimÕnio Histórico, Arquitetônico,
Artístlco e Turístico de ltapeva {COMDEPHAAT}, passando a
sêr composto pelos seguintes reprêsentantês:

| - Representântes da Secretaria Municipal Cultura e
Turismo:

a) Titularr Sr. Nicolas de Jesus Ferreira, portâdor da
Cédula de identidade RG no 48.840.081"8 e inscrito no
CPF/MF sob nn 407.886.128-83;

b) Suplente: Sr. Cleverson Veloso Rocha, portador da
Cédula de identidade RG n" 44.483.089 e inscrito no
CPFIMF sob no 375.755.438-80.

ll - RêpresêntôntÊs da §ecretaria Municipal de Obras e
Serviços:

a) Titular: §ra. Patricia Almeida Biazzon, portâdorâ da
Cédula dê identidâde R§ no 20.504.695-2 e inscrita no
CPF/MF sob no 099.352"608-01;

b) Suplente: Sra. Janaina Pereira de Camargo Ribelro,
portadora da Cédula de ldentldadê RG no 40.009.883-0 e
inscrita no CPF/MF sob no 333.710.?38-90.

lll * Representantês da Secretaria de

Titular: Sr.

üilvano
de Alrneida Pinheiro, pürtãdor da CÉdula de

RG n0 ?9,943.080-7 e inscrito no tPt/Mf na

246.807.958-3.4;
Suplente: §râ, A,nô Laura Rodrlgues Ferreira Melo,

pürtadorê da Cédula de ldentidade RG ns 34,L87,9S7'6 e

inscrlta n0 CPF/Mf ne 276.tr §7.848-02.
lV s Representântês da Procurâdoriâ-Gêral do

Município:
a) Tltular: Sra, Daiüne Mãria Almeidâ Matos, pCIrtôdora

da tédula de identidêdê RG nn 42"103,937-1. e inscrita no
CPFI.Mt 50b ü* 273'019,318'03;

b) Suplente: Sra. Gabriela Chlavini CIliveira, portâdora

da CeduÍa de identidade RG n' 47.6?2.584-2 e inscrita no

CPFIMF sob no 359,799.048-75.
V * Representantês da Secretôriâ de RelâçÕee

lnstitucionais:
a) Titular: Sra. Juliana Cristina T.ambon, Bortâdora da

Cédula de identidade RG no 74.273.777-g e inscrita Ro

CPFIMF sob no 1.39.078.788-5ü;
b) Suplente: Sr, Gustnvo Marcondes, portador da

Cédula de identidade R§ n6 49.597,L96-0 ê inscrito Ro

CPfrut sob n' 423.773"348-30.
Vl i Representântes da Associaçáo Regional dos

Engenheiros do Sudoeste Paullstâ de ltapeva {ARESP):

a) Tttular: Sra. Aline Ray§sü Barros Assls, pürtadorâ da

Cédula de identidade RG no 49,8?9,870-X e inscrita nÕ

CPF/MF sob no 447.947.408-ü8;
bI Suplente: §ra. Shirlei Tho,maz de Aquino§ Souua,

portadora da Cédula de identidade RG Í1o 32,728.284-8 e

inscrita n0 Cpt/Mf sob no ?68.§14.958-30,
Vll Ç Representantês da Ordem dos Advogados do

B,rasil (OAB) - 76u subsêçâo de ltapeva:
a) Titular: 5r. Eduardo Mitio Gondo, portâdor da Cédula

de iderutidade RG no 26,5S?.969-6 e inscrito no CPFIMF Eob

no J"69,314,?98-84;
b) Suplente : 5r. Robson Fellpe da Silva Maia, pürtador

da Cédula de identldade Rü no 47,822,570-X e inscrito no

CPF/MF sob no 38]..õ88.648-59.
Vllf , Re pres e n tü ntês de I nstltu iç âo C u ltu ra I

Credenciada:
a) Titular: Sra. Isabel Reglna dos Reis, portâdora da

Cédula de identidade RG no 21.920.448*2 Ê inscrita n0
CPF/MF sob no 122.513"398-09;

b) Suplente:5r. Joaa Carlos Kuntz, portador dô Cédula
de ide,ntidade RG no 7.?18,347. e lnscrito no CPFIMF sub no

751.36CI,749-68,
lX * Repre,sÊntantes de lnstituiçáo Escolar:
a) Titular: 5r. Geovanne Bruno Ramos Gabriel, portador

da Cedula de identidâde RG nn 54.760.715-5 e inscrito no
CPt/,t\tlt sob no 459.875.048-05;

bl Suplente: 5r. Thiago Oliveirâ do§ Santos, portador
da Cédula de identidadê Rü no 45.166,610-0 e inEcrito no
CPF/Mt sob no 345.955,178-ü7,

Àrt, 2§ 0 exerüício das funções de ConsÊlheiro ê

considerado de relÊvante interesse público e não poderá
§€t' ,t'ê!"Ílunerâdo.

Art, 3§ O rnandato do Conselho nomeâdo no ãrt. lP
deste Decreto será de 2 {dois} ânos.

Art" 4§ Este Oecreto entrâ ern vüEor nü data de sua

6daB

')
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publicaçãü, ficando revoüadas as disposiçoes em contrá,rio.
Falácio Prefeito Cícero Marques, 20 de maio de 2025.

ADRIÀ.HA DUCH MACHAOO
Prefeka Municipal

VICTOR ROiICOH DE MELO
Prncurador-Gsra I do lttlunlcÍplo

§ÀMIR NAKHO§ IáHOUD
§ecrstárlo Ê.í!,unlcipal ds Cultura e Turlsmo
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